
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2060608 - PA 
(2022/0030584-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EDVALDO DOS PASSOS FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada 
e suficiente, as razões apresentadas para o não seguimento do recurso especial 
com relação à incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2. Com efeito: "E, ainda, esta Corte firmou o entendimento de que, 
"quando o inconformismo excepcional não é admitido pela instância 
ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp 
709.926/RS, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
18/10/2016, DJe 28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos" (AgRg 
no AREsp n. 637.462/SP, Quinta Turma, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1º/8/2017).

3. Ademais, não existindo o trânsito em julgado para a acusação da 
decisão proferida pelo Conselho de Sentença que desclassificou a conduta, 
incabível a extinção da punibilidade, consoante art. 110, § 1º, do CP.

4. Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                 Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2060608 - PA 
(2022/0030584-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EDVALDO DOS PASSOS FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada 
e suficiente, as razões apresentadas para o não seguimento do recurso especial 
com relação à incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2. Com efeito: "E, ainda, esta Corte firmou o entendimento de que, 
"quando o inconformismo excepcional não é admitido pela instância 
ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp 
709.926/RS, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
18/10/2016, DJe 28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos" (AgRg 
no AREsp n. 637.462/SP, Quinta Turma, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1º/8/2017).

3. Ademais, não existindo o trânsito em julgado para a acusação da 
decisão proferida pelo Conselho de Sentença que desclassificou a conduta, 
incabível a extinção da punibilidade, consoante art. 110, § 1º, do CP.

4. Agravo regimental desprovido.
 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que reconsiderou a 

decisão anterior para conhecer do agravo, mas para negar provimento ao recurso especial.
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No regimental, sustenta o agravante, repisando os termos do apelo nobre, que 

estaria caracterizada a prescrição da pretensão punitiva.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, pela apresentação do recurso ao colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser 

mantida.

Nesta Corte Superior, o recurso especial não foi provido diante do óbice da 

Súmula n. 83/STJ. Entretanto, a defesa, em uma breve explanação, restaura as alegações 

já lançadas no recurso especial, concernente à pretensão de reconhecimento da 

prescrição.

Com efeito: "E, ainda, esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o 

inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, com fundamento no 

enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar 

precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida" 

(AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 18/10/2016, DJe 28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos" (AgRg 

no AREsp n. 637.462/SP, Quinta Turma, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 1º/8/2017).

Deve-se ressaltar que cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão 

contra a qual se insurge, atacando o fundamentação indicado, de maneira a permanecer 

hígida a aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Ressalta-se que o entendimento do Tribunal de origem foi ao encontro da 

jurisprudência do STJ, no sentido de que "A prescrição retroativa da pretensão punitiva 

tem por referência a pena em concreto, sendo aferida, nos termos do art. 109 do CP, após 

o trânsito em julgado da condenação e segundo os marcos interruptivos descritos no art. 

117 do mesmo Código" (AgRg no HC n. 655.042/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 13/10/2021.).

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2022/0030584-0 AREsp 2.060.608 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000209-26.2012.8.14.0052  00002092620128140052  00002097420128140052  
20140222477321  20160177331095  20190302058689  209-26.2012.8.14.0052  
2092620128140052  2097420128140052  52201120001594

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDVALDO DOS PASSOS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Extinção da Punibilidade - Prescrição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDVALDO DOS PASSOS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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